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UTILIZE O CÓDIGO PARA 
ACESSAR A ENTREVISTA

No dia 18 de dezembro do 
ano passado, veio aqui o de-
putado estadual e federal  
eleito Fred Costa, que falou 
a respeito do Projeto de Lei 
4.877 de 2017. Ele reclama-
va de uma emenda a esse 
projeto que mudava o no-
me do cargo de gestor fa-
zendário para agente fiscal 
e  aumentava  os  salários  
desse profissionais da Se-
cretaria de Estado da Fazen-
da de R$ 9.000 para R$ 16 
mil por mês, gerando, se-
gundo o ele, impacto entre 
R$ 240 milhões e R$ 300 
milhões ao cofres públicos. 
O deputado Fred Costa (Pa-
triota), inclusive, denomi-
nou esse projeto de “trem 
da alegria”. Trazemos ago-
ra o presidente do Sinffaz-
fisco para dar sua versão a 
respeito desse projeto. Eu 
quero agradecer e registrar 
a forma democrática e re-
publicana que a rádio Su-

per tratou  esse  assunto.  
Até me assustou essa reper-
cussão toda porque a altera-
ção  de  nomenclatura  é  
usual. Ela já aconteceu em 
20 Estados da Federação e, 
além deles, em Minas Ge-
rais por algumas vezes. Há 
equívocos, quando se fala 
em “trem da alegria” e im-
pacto financeiro. Quando o 
deputado veio aqui dizen-
do que o sindicato ou a cate-
goria gestou esse trem da 
alegria, ele deve saber, ou 
pelo menos deveria,  que 
quem pode propor emenda 
ou PL é só um parlamentar. 
O sindicato não propõe. Se 
tivesse crítica, deveria ser 
direcionada ao parlamen-
tar que fez a emenda. E ou-
tro equívoco com relação a 
esse valor absurdo: não há 
impacto nenhum. É zero. A 
emenda é muito curtinha, 
eu vou falar só da parte que 
foi tocada, que ela faz alte-

ração do artigo 1º  da  Lei  
15.464 de 13 de janeiro de 
2005, onde ele relaciona os 
cargos do grupo de fiscaliza-
ção, tributação e arrecada-
ção do Estado de Minas Ge-
rais.  Dentro  desse  grupo,  
existem carreiras típicas de 
Estado e de dedicação exclu-
siva, como é o caso da mi-
nha. E lá diz o seguinte: “As 
atuais  carreiras  da  Lei  
15.464/2005, descritas nos 
itens 2, 3 e 4 dessa lei pas-
sam a denominar-se ‘auditor 
fiscal da receita’ e ‘agente fis-
cal da receita estadual’”. Ele 
esqueceu de citar o parágra­
fo 1º dessa emenda que diz o 
seguinte: “Ficam inalteradas 
as atuais atribuições dos res-
pectivos cargos de todas as 
carreiras dessa lei”. Ou seja, 
não há mudança de atribui-
ção, consequentemente não 
há mudança de vencimento, 
não há impacto financeiro. 
Nem poderia haver, porque 
os valores que ele cita, o ven-
cimento médio da categoria 
é maior. E R$ 300 milhões é 
algo inconcebível. Eu sou da 
área de exatas,  nós somos 
1.050 servidores no Estado 
de Minas Gerais. Para atin-
gir esse impacto anual, teria 
que haver reajuste salarial  
para cada um dos servidores 
de R$ 25 mil. 

Vocês já têm esse vencimen-
to de R$ 16 mil então? É um 
pouquinho acima desse va-
lor. Então, não faz sentido 
nenhum. Não tem o mínimo 
fundamento o que foi alega-
do. Há um ciúme de certa ca-
tegoria que já teve alteração 
de nome por mais de uma 
vez porque a Secretaria de 
Estado da Fazenda de Mi-
nas  Gerais  surgiu  com  o  
meu cargo, do gestor, que 
era  o  antigo  coletor.  E  o  
meu sindicato é composto 
por gestores e auditores do 

Fisco de Minas Gerais. Algu-
mas pessoas de outra catego-
ria têm um ciúme com rela-
ção ao nome,  como se eu 
não pudesse batizar um fi-
lho meu com o nome que eu 
quisesse. E se eu estou den-
tro de um grupo de fiscaliza-
ção, tributação e arrecada-
ção, qualquer nome relacio-
nado a esse grupo vai estar 
satisfazendo a lei e o direito. 

Já que não muda a atribuição 
e não muda salário, qual o 
sentido de mudar o nome do 
cargo? Só valorizar, mais na-
da. É uma questão subjetiva. 
Isso deveria ter acontecido 
em 2005, quando da confec-
ção da lei. Eu vou dar um da-
do. Não existe absolutamen-
te nenhum auditor fiscal da 
receita estadual concursado 
em Minas Gerais. Todos vie-
ram de outras carreiras que 
alteraram os nomes até che-
gar a  esse.  O gestor,  sim,  
existe concursado, mas audi-
tor não. A mudança não me-
xe em nada. É simplesmen-
te uma adequação da no-
menclatura, mais nada. 

O que é o trabalho desse pro-
fissional e qual a importân­
cia para o Estado, sobretudo 
nesse momento de crise fi-
nanceira. Todas as vezes que 
contribuinte ou o  cidadão 
vai até uma administração fa-
zendária, ele está sendo aten-
dido por um gestor. É quem 
vai orientar, tirar as dúvidas 
e que vai resolver os proble-
mas com relação a impostos.

E como está a situação dessa 
categoria  hoje?  O  senhor  
aponta  que  temos  pouco  
mais de mil profissionais. Es-
se número é suficiente para 
as necessidades do Estado? 
Nós temos um déficit muito 
pequeno em relação ao qua-
dro permanente. Menos de 

200 pessoas.  Esse  quadro  
foi enxugado durante a ges-
tão passada. Se você me fi-
zesse essa pergunta há cin-
co anos, eu diria que nós es-
taríamos muito aquém do 
que  nós  necessitávamos.  
Mas, hoje, nossa briga é pa-
ra trabalhar. A nossa briga 
na  Assembleia  Legislativa  
não é por vencimento, não é 
por redução de carga horá­
ria. A nossa briga é para nós 
termos  mais  condição  de  
ajudar o Estado a sair dessa 
crise. Não tem muito segre-
do. Eu queria aproveitar e 
corrigir outro equívoco do 
deputado. Ele falou da ses-
são legislativa,  que foram 
apresentadas duas emendas 
na mesma sessão. A sessão 
legislativa vai até 31 de de-
zembro de cada ano. Então, 
houve um veto do governa-
dor na sessão legislativa pas-
sada, e uma emenda na ses-
são legislativa na sessão de 
2018. Tanto que ele passou 
pelas comissões, inclusive a 
CCJ, sem óbice nenhum. 

E qual a expectativa para vo-
cês em relação a essa ques-
tão para este ano? Eu já rece-
bi a promessa de um debate 
público. É exatamente o que 
nós queremos. Mostrar que 
nós não temos medo de de-
bater. Nós queremos é me-
lhorar a arrecadação, nós te-
mos propostas para isso, e te-
mos críticas sobre a forma 
de arrecadação e como nós, 
da  secretaria,  tratamos  o  
contribuinte.  Vou  dar  um  
exemplo:  entre  abril  de  
2012 e março de 2013, no 
Reino Unido, a polícia usou 
arma de fogo em três oportu-
nidades. A nossa arma de fo-
go do fisco mineiro é o lança­
mento. E em vez de usarmos 
o lançamento como a polí­
cia londrina, nós usamos co-
mo a polícia do Rio de Janei-

ro. Sem crítica à polícia do 
Rio.  O  contribuinte  tem  
que ser parceiro, e não tra-
tado como bandido. Infeliz-
mente, a nossa visão hoje é 
tratar  o  contribuinte,  a  
princípio, até que se prove 
o contrário, como culpado.

O senhor percebe ou perce-
beu na nova gestão que aca-
bou de assumir, o governo 
Zema, uma perspectiva de 
mudar essa visão do contri-
buinte,  de  trabalhar  com  
ele como parceiro, e não co-
mo um bandido? É muito ce-
do para falar. O primeiro 
ato que não envolve nem o 
secretário  de  Fazenda,  
nem o governador, e, sim, 
a cúpula da pasta, está in-
do na contramão. Eles es-
tão fechando unidades ao 
exonerar os chefes nos mu-
nicípios menores de Minas 
Gerais. Isso dá um impacto 
muito ruim, muito negati-
vo. Para os prefeitos, por-
que é lá que se faz o VAF, 
que é o Valor Adicionado 
Fiscal, e é por causa desse 
valor  que  as  prefeituras  
vão receber os seus repas-
ses. E o contribuinte vai ter 
que se deslocar mais, vai 
atrapalhar a vida do contri-
buinte. Nós temos que mu-
dar isso, porque só a movi-
mentação da economia é 
que pode gerar mais impos-
to. Nós não temos fato no-
vo para gerar imposto, nós 
não temos mágica para fa-
zer esse imposto subir de 
uma hora para outra. E as 
autuações têm que ser fei-
tas em último caso, e não 
da forma como é feita ho-
je. Então, se nós continuar-
mos nessa linha, nós  va-
mos é matar o contribuin-
te. São administrações fa-
zendárias  de  83  municí­
pios que atendem em tor-
no de 400 cidades.

UARLEN VALERIO

Entrevista

Em entrevista ao Café com Política, da rádio Super 
91,7 FM, o presidente do Sinffazfisco rebate as infor-
mações de que a mudança da nomenclatura nos car-
gos de gestor fazendário traga aumento de salários 
e repercuta nas contas do Estado de Minas.
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Presidente do Sindicato dos Servidores da Tributação, 
Fiscalização e Arrecadação do Estado de Minas Gerais 
(Sinffazfisco) 

“Não há 
mudança de 

atribuição 
nem de 

vencimento. 
A nossa 

briga é para 
termos mais 
condição de 

ajudar o 
Estado.”

“O 
contribuinte 
tem que ser 

parceiro, e 
não tratado 

como 
bandido. 

Nossa visão 
é tratá­lo 

hoje como 
culpado.”

‘Não há impacto financeiro, e 
R$ 300 mi é algo inconcebível’
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